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Lei Municipal nº. 577/2012 

 
 
 
Dispõe sobre o Plano Diretor do Município de 
Guamaré e dá outras providências. 
 
 
 

O Prefeito Municipal faz saber:  
Que a Câmara Municipal aprovou e o Prefeito sancionou a presente Lei com 
fundamento no Art. 38 da Lei Orgânica do Município. 
 
 

 
TÍTULO I 

DA POLÍTICA URBANA 
 

CAPÍTULO I  
DOS OBJETIVOS E DIRETRIZES FUNDAMENTAIS PARA O 

DESENVOLVIMENTO SOCIOAMBIENTAL 
 

Art. 1º Esta Lei institui o Plano Diretor do Município de Guamaré, em 
conformidade com os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, os arts. 39 a 42 
da Lei Federal nº. 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e, em 
observância aos arts.113 a 117 e  arts. 121 a 123 da Emenda Revisional a Lei 
Orgânica do Município, N° 01, de 30 de dezembro de 2008. 

 
Art. 2º O Plano Diretor de Guamaré tem como objetivos gerais:  
 
I - ordenar o uso e a ocupação do solo do município de forma a ampliar 

a capacidade de conexão entre as localidades e garantir o pleno acesso da 
população aos bens e serviços públicos, baseado na conservação dos recursos 
naturais e na justa distribuição dos investimentos públicos; 

II - democratizar o acesso a terra e à moradia digna para a população de 
baixa renda, coibindo o uso especulativo de modo a assegurar o cumprimento 
da função social da propriedade; 

III - garantir o direito ao município sustentável, entendido como o direito 
à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, 
ao transporte e serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 
futuras gerações; 
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 IV - propor no desenvolvimento territorial, a justa distribuição das 
riquezas e a equidade social; 

V - estimular a formalização de parcerias para viabilizar a execução das 
diretrizes da política ambiental e urbana do município. 

 
      Art. 3º São objetivos específicos do Plano Diretor: 
 
 I - estabelecer parâmetros de controle do uso dos recursos naturais que 
assegurem a defesa e a gestão do patrimônio ambiental do município evitando 
os possíveis impactos decorrentes da atividade humana;  

II - definir os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade apropriados 
ao acesso à moradia e a terra urbanizada para a população de baixa renda; 
 III - assegurar o acesso ao mercado habitacional para a população de 
baixa renda; 
 IV - implementar a regularização fundiária e a urbanização de áreas 
ocupadas em todo o município; 
 V - reestruturar a malha viária do município, assegurando a ampla 
mobilidade e acessibilidade de pessoas e bens aos diversos distritos ou à sede 
do município;  
 VI - garantir um desenho urbano acessível a toda população, 
especialmente, aos portadores de necessidade especial e/ ou mobilidade 
reduzida, tanto em obras públicas quanto particulares; 

VII - estabelecer diretrizes para uma política de emprego e renda voltada 
para fortalecimento da formação profissionalizante direcionada às 
potencialidades locais e de incentivo ao empreendedorismo evitando o 
agravamento das tensões sociais, conflitos e formação de áreas 
marginalizadas. 

 
   Art. 4º Para atingir seus objetivos o Plano Diretor reger-se-á a partir das 
seguintes diretrizes: 
 
  I - compatibilizar o uso e ocupação do solo com a proteção do meio 
ambiente natural e construído, levando em consideração a capacidade da 
infraestrutura instalada e as características dos recursos naturais;  

II - revisar e definir a delimitação do perímetro urbano e de expansão 
urbana do município; 

III - definir o macrozoneamento do município considerando as áreas de 
urbanização consolidadas, em processo de consolidação, as áreas potenciais 
para expansão urbana e as áreas rurais a partir do zoneamento ambiental do 
Município, delimitando as áreas a serem especialmente protegidas e as áreas 
passíveis de ocupação, bem como a definição dos instrumentos de controle 
urbanístico e de proteção ambiental; 
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IV - definir e delimitar as Áreas Especiais com diferentes características 
ou destinação específica, estabelecendo normas próprias de uso e ocupação 
do solo e edilícia, para as áreas situadas em qualquer macrozona do Município; 
  V - incentivar a diversidade de usos, salvo aqueles incompatíveis e 
geradores de incômodos, de modo a proporcionar maior dinâmica ao espaço 
urbano;  
 VI - controlar os níveis de poluição e de degradação em quaisquer de 
suas formas; 
 VII - fomentar tecnologias orientadas ao uso sustentável e à proteção 
dos recursos naturais; 
  VIII - adotar medidas para regular o mercado de terras urbanas e reduzir 
as diferenças de qualidade entre os padrões de ocupação; 

IX - definir critérios de controle do impacto urbanístico dos 
empreendimentos públicos e privados, definindo contrapartidas e obrigações a 
serem pactuadas com o município; 

X - promover a distribuição dos serviços públicos e dos equipamentos 
urbanos e comunitários de forma socialmente justa e espacialmente 
equilibrada, gerando reservas suficientes de terras públicas municipais 
adequadas para implantação de equipamentos urbanos e comunitários, de 
áreas verdes e de programas habitacionais; 

XI - priorizar a implantação e/ou a ampliação da infraestrutura de 
drenagem e esgotamento sanitário com o devido tratamento nas áreas 
urbanizadas; 

XII - possibilitar o acesso aos serviços públicos às comunidades rurais 
localizadas nas Zonas de Expansão Urbana; 

XIII - adequar o manejo dos resíduos sólidos à Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010); 

XIV - definir operações consorciadas com municípios vizinhos, visando à 
qualidade do tratamento da água, a coleta e tratamento dos resíduos sólidos e 
o transporte coletivo, com os municípios afins; 

XV - implementar  a Política e o Plano Municipal de Habitação de 
Interesse Social, de acordo com a Lei nº 11.124/2005;  

XVI - promover a Regularização Fundiária para todo o município; 
  XVII - reorganizar a cidade para permitir uma divisão mais justa do 
espaço de circulação e acessibilidade, reduzindo as distâncias de 
deslocamento entre comunidades através de um sistema viário público com 
condições de trafegabilidade;  

XVIII - garantir a acessibilidade dos pedestres no meio urbano, nas 
edificações de uso coletivo, com definição das normas edilícias pertinentes, 
assim como as competências quanto às intervenções no espaço público a 
qualquer ponto do território, por intermédio da rede viária acessível e um 
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sistema de transporte coletivo adequado e de incentivo ao uso do transporte 
não motorizado; 

XIX - ordenar o trânsito local da sede, de forma a garantir a circulação 
exclusiva para transportes de cargas perigosas e veículos de tráfego pesado; 

XX - qualificar os espaços de interesse social, evitando-se problemas de 
desastres e de saúde pública; 

XXI - implantar uma política de desenvolvimento socioeconômico que 
leve em consideração a necessidade de incentivos ao empreendedorismo local 
e a diversificação das atividades econômicas; 

XXII - definir o sistema de planejamento como um processo participativo, 
através de conselhos ou colegiados, que assegurem a participação da 
sociedade; 

XXIII - fortalecer o órgão gestor municipal para o exercício do 
planejamento, controle e fiscalização para a implantação do Plano Diretor 
Participativo; 

XXIV - definir instrumentos para atuação conjunta de governo e iniciativa 
privada e outras esferas de governo, visando às melhorias urbanísticas 
necessárias ao desenvolvimento do município; 

XXV - celebrar convênios, contratos, consórcios e parcerias com 
entidades governamentais e a iniciativa privada para a consecução dos 
objetivos e diretrizes deste Plano; 

XXVI - promover a articulação da gestão pública em todos os setores da 
administração municipal e descentralizar práticas administrativas;  
XXVII - adotar medidas para evitar a edição de leis complementares, 
conferindo ao Plano Diretor o caráter de ser auto aplicável. 
 

CAPÍTULO II  
DA FUNÇÃO SOCIOAMBIENTAL DA PROPRIEDADE 

 
Art. 5º A função social da propriedade urbana atenderá aos seus 

princípios quando subordinados os direitos decorrentes da propriedade 
individual aos interesses da coletividade, devendo atender as seguintes 
exigências: 

I – aproveitamento e utilização do solo compatível com a segurança de 
seus usuários e da vizinhança, bem como a preservação da qualidade do meio 
ambiente. 

II – aproveitamento do solo urbano compatível com a capacidade de 
atendimento dos serviços públicos e da infraestrutura disponível. 

 
Parágrafo único. São atividades de interesse municipal aquelas 

inerentes às funções sociais da cidade e ao bem estar da coletividade, tais 
como: habitação, produção de bens, produção de riqueza, empregabilidade, 
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